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  ADMINISTRAÇÃO DIRETA E INDIRETA
FUNDAÇÃO SANTA CASA DE MISERICÓRDIA DO PARÁ
Presidente: Bruno Mendes Carmona
Tel.: (91) 4009-2241/2202/0329/2333 

FUNDAÇÃO CENTRO DE HEMOTERAPIA 
E HEMATOLOGIA DO PARÁ - HEMOPA
Presidente: Paulo André Castelo Branco Bezerra 
Tel.: (91) 3110-6500/6502 

FUNDAÇÃO PÚBLICA ESTADUAL HOSPITAL 
DE CLÍNICAS GASPAR VIANNA
Presidente: Heloisa Maria Melo e Silva Guimarães
Tel.: (91) 4005-2506 

SECRETARIA DE ESTADO DE TRANSPORTES - SETRAN
Secretário: Adler Gerciley Almeida da Silveira 
Tel.:(91) 4009-3801/3802

COMPANHIA DE PORTOS E HIDROVIAS DO ESTADO DO PARÁ - CPH
Presidente: Márcio Tavares de Sousa
Tel.: (91) 3221-4102/4100/4103 

AGÊNCIA DE REGULAÇÃO E CONTROLE 
DE SERVIÇOS PÚBLICOS - ARCON
Diretor Geral: Eurípedes Reis da Cruz Filho
Tel.: (91) 3321-9680 / 9675 

SECRETARIA DE ESTADO DE DESENVOLVIMENTO 
AGROPECUÁRIO E DA PESCA - SEDAP
Secretário: Giovanni Corrêa Queiroz
Tel.: (91) 4006-1206/1207 /3226-8904/1363

INSTITUTO DE TERRAS DO PARÁ - ITERPA
Presidente: Bruno Yoheiji Kono Ramos
Tel.: (91) 3181-6513/6516/6548 / Geral: 3181-6500  

NÚCLEO DE GERENCIAMENTO DO PARÁ RURAL
Gerente Executivo: Felipe Coêlho Picanço
Tel.: 3342-0150/0151/(91)98426-1383

AGÊNCIA DE DEFESA AGROPECUÁRIA DO ESTADO 
DO PARÁ - ADEPARA
Diretor Geral: Jamir Junior Paraguassú Macedo 
Tel.: (91) 3210-1104 / Geral: 3210-1100  

EMPRESA DE ASSISTÊNCIA TÉCNICA E EXTENSÃO 
RURAL DO ESTADO DO PARÁ - EMATER
Presidente: Joniel Vieira de Abreu
Tel.: (91) 3299-3413/3469/3400

SECRETARIA DE ESTADO DE MEIO AMBIENTE 
E SUSTENTABILIDADE- SEMAS
Secretário: José Mauro de Lima O’ de Almeida
Tel.: ((91) 3184-3398/3318/3319/3384/3380

INSTITUTO DE DESENVOLVIMENTO FLORESTAL E DA 
BIODIVERSIDADE DO ESTADO DO PARÁ - IDEFLOR-Bio
Presidente: Nilson Pinto de Oliveira
Tel.: (91) 3342-2637/2670/ 3184-3377/3362 

SECRETARIA DE ESTADO DE SEGURANÇA PÚBLICA 
E DEFESA SOCIAL - SEGUP
Secretário:  Ualame Fialho Machado
Tel.: (91) 3184-2525 / 3184-2555

POLÍCIA MILITAR DO PARÁ - PMPA
Comandante Geral: Cel. QOPM  José Dilson Melo de Souza Júnior
Tel.: (91) 98584-1522

CORPO DE BOMBEIROS MILITAR DO PARÁ - CBMPA
Comandante-Geral: CEL QOBM Jayme de Aviz Benjó 
Tel.: (91) (91) 4006-8313 /8355

POLÍCIA CIVIL DO ESTADO DO PARÁ
Delegado Geral: Walter Resende de Almeida
Tel.: (91) 4006-9094 /9045 

POLÍCIA CIENTÍFICA DO PARÁ
Diretor Geral: Celso da Silva Mascarenhas 
Tel.: (91) 4009-6012/6032

DEPARTAMENTO DE TRÂNSITO DO ESTADO DO PARÁ - DETRAN
Diretora Superintendente: Renata Mirella Freitas Guimarães de Sousa Coelho
Tel.: (91) 3214-6235>gabinete/3289-7500

SECRETARIA DE ESTADO 
DE ADMINISTRAÇÃO PENITENCIÁRIA - SEAP
Secretário: Cel QOPM Marco Antônio Sirotheau Corrêa Rodrigues                       
Tel.: (91) 3239-4201/4202

SECRETARIA DE ESTADO DE CULTURA - SECULT
Secretário: Úrsula Vidal Santiago
Tel.:(91) 4009-8454/8451

FUNDAÇÃO CULTURAL DO ESTADO DO PARÁ - FCP
Presidente: Thiago Farias Miranda
Tel.: (91) 3202-4350/4349

FUNDAÇÃO CARLOS GOMES
Superintendente: Maria da Glória Boulhosa Caputo
Tel.:(91) 3201-9478 

SECRETARIA DE ESTADO DE COMUNICAÇÃO - SECOM
Secretária: Vera Lucia Alves de Oliveira
Tel.: (91) 3202-0901/0910/0911 / 32020931 

FUNDAÇÃO PARAENSE DE RADIODIFUSÃO - FUNTELPA
Presidente: Hilbert Hil Carreira do Nascimento
Tel.: (91) 4005-7733

SECRETARIA DE ESTADO DE EDUCAÇÃO - SEDUC
Secretário: Rossieli Soares da Silva
(91) 3201-5127/5147/3211-5026/5107/5160/5161

UNIVERSIDADE DO ESTADO DO PARÁ - UEPA
Reitor: Clay Anderson Nunes Chagas
Tel.: (91) 3299-2202/2200

SECRETARIA DE ESTADO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, 
TRABALHO, EMPREGO E RENDA - SEASTER
Secretário: Inocêncio Renato Gasparim
Tel.:   (91) 3239-1414/1400

FUNDAÇÃO DE ATENDIMENTO SOCIOEDUCATIVO 
DO PARÁ - FASEPA
Presidente: Carlos Alberto de Andrade Rodrigues Junior
Tel.: (91) 3210-3308 

NÚCLEO DE GERENCIAMENTO DO PROGRAMA 
DE MICROCRÉDITO - CREDCIDADÃO
Diretor Geral: Braselino Carlos da Assunção Sousa da Silva
Tel.: (91)3205-7250/7257

SECRETARIA DE ESTADO DE JUSTIÇA E DIREITOS 
HUMANOS - SEJUDH
Secretário: Evandro Garla Pereira da Silva
Tel.: (91) 4009-2744/2722/2723/2700

SECRETARIA DE ESTADO DE DESENVOLVIMENTO 
ECONÔMICO, MINERAÇÃO  E  ENERGIA - SEDEME
Secretário: Paulo Eduardo Maestri Bengtson
Tel.: (91) 3110-2558/2552

COMPANHIA DE GÁS DO PARÁ
Presidente: Fernando de Souza Flexa Ribeiro
Tel.: (91) 3224-2663/98116-9087 (secretária) 

COMPANHIA DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO 
DO PARÁ - CODEC
Presidente: Lutfala de Castro Bitar
Tel.: (91) 3236-2884/3205-4704 

INSTITUTO DE METROLOGIA DO ESTADO 
DO PARÁ - IMETROPARÁ
Presidente: Daniel Freitas Nascimento 
Tel.: (91) 3217-0524/0500

CENTRAIS DE ABASTECIMENTO DO PARÁ S/A - CEASA
Presidente: Raimundo José Pinheiro dos Santos Junior
Tel.: (91) 3228-9171/3205-4055/4054

SECRETARIA DE ESTADO DE DESENVOLVIMENTO 
URBANO E OBRAS PÚBLICAS - SEDOP
Secretário: Benedito Ruy Santos Cabral
Tel.: (91) 3183-0003/0004/0020

COMPANHIA DE SANEAMENTO DO PARÁ - COSANPA
Presidente: José Fernando de Mendonça Gomes Júnior 
Tel.: (91) 3202-8514/8567/8400

COMPANHIA DE HABITAÇÃO DO ESTADO DO PARÁ - COHAB
Presidente: Orlando Reis Pantoja
Tel.: (91) 32148500 / 32148502 / 32148442 

NÚCLEO DE GERENCIAMENTO DE TRANSPORTE METROPOLITANO
Diretor Geral: Eduardo de Castro Ribeiro Júnior 
Tel.: (91) 3110-8450/8453

SECRETARIA DE ESTADO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA 
E EDUCAÇÃO SUPERIOR, PROFISSIONAL E TECNOLÓGICA - SECTET
Secretário: Hélio Leite da Silva
Tel.: (91) 4009-2511/2510/2543

FUNDAÇÃO AMAZÔNIA DE AMPARO A ESTUDOS 
E PESQUISAS - FAPESPA
Presidente: Marcel do Nascimento Botelho
Tel.: (91) 3323-2573/2574 

EMPRESA DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO 
E COMUNICAÇÃO DO ESTADO DO PARÁ - PRODEPA
Presidente:  Carlos Edilson de Almeida Maneschy
Tel.: (91) 3344-5438/5201/5411

SECRETARIA DE ESTADO DE ESPORTE E LAZER - SEEL
Secretário: Cássio Coelho Andrade
Tel.: (91) 3201-2320/2312/2320

SECRETARIA DE ESTADO DE TURISMO - SETUR
Secretário: Jose Eduardo Pereira da Costa
Tel.:(91) 3110-5003/5022/5000
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EXECUTIVO

GABINETE DO GOVERNADOR

.

SECRETARIA DE ESTADO
DE ADMINISTRAÇÃO 
PENITENCIÁRIA

TÉRMINO DE VÍNCULO DE SERVIDOR

ATO: TERMO DE DISTRATO
- Término de Vínculo: 25/03/2023
Motivo: DISTRATO UNILATERAL
Servidor Temporário: KELLY GUIMARAES DE OLIVEIRA
Matrícula: 5942693/2– AGENTE PENITENCIÁRIO
ATO: TERMO DE DISTRATO
- Término de Vínculo: 25/03/2023
Motivo: DISTRATO UNILATERAL
Servidor Temporário: LUIZ DE VASCONCELOS DIAS
Matrícula: 5955960/1– AGENTE PENITENCIÁRIO
ATO: TERMO DE DISTRATO
- Término de Vínculo: 25/03/2023
Motivo: DISTRATO UNILATERAL
Servidor Temporário: ADRIANA ANJOS AYRES
Matrícula: 57216565/1– AGENTE PENITENCIÁRIO
ATO: TERMO DE DISTRATO
- Término de Vínculo: 25/03/2023
Motivo: DISTRATO UNILATERAL
Servidor Temporário: EVELISE GOMES DOS SANTOS
Matrícula: 54188817/1– AGENTE PENITENCIÁRIO
ATO: TERMO DE DISTRATO
- Término de Vínculo: 26/03/2023
Motivo: DISTRATO UNILATERAL
Servidor Temporário: ALMIR RIBEIRO DE CARVALHO NETO
Matrícula: 55585654/2– AGENTE PENITENCIÁRIO
ATO: TERMO DE DISTRATO
- Término de Vínculo: 26/03/2023
Motivo: DISTRATO UNILATERAL
Servidor Temporário: JOSE MARIA MOTA FERREIRA
Matrícula: 57205724/1– AGENTE PENITENCIÁRIO
ATO: TERMO DE DISTRATO
- Término de Vínculo: 26/03/2023
Motivo: DISTRATO UNILATERAL
Servidor Temporário: REGINALDO BORGES PAUXIS
Matrícula: 5847974/1– AGENTE PENITENCIÁRIO
ORDENADOR: MARCO ANTONIO SIROTHEAU CORREA RODRIGUES
Secretário de Estado de Administração Penitenciária

Protocolo: 919156

SECRETARIA DE ESTADO DE 
DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO, 
MINERAÇÃO E ENERGIA

Portaria nº 033/2023 – GGA/SEDEME, de 24 de março de 2023.
Nome: PAULO EDUARDO MAESTRI BENGTSON/ Matrícula: n° 5969695/ 
Cargo: Secretário de Estado de Desenvolvimento Econômico, Mineração e 
Energia/ Origem: Belém-PA/ Destino: Santarém/PA/ Dia: 08 a 10/03/2023/ 
Diária: 2,5(duas e meia)/ Objetivo: Acompanhar o Governador nos even-
tos de Eletrificação Rural, em Tapará-PA, Abertura Nacional da Colheita da 
Soja safra 22/23, em Santarém-PA e Reunião com o Sindicato Rural e a 
ESG (Energia Social), em Xinguara.
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Juliana Rios Vaz Maestri
Secretária Adjunta de Gestão Administrativa

Protocolo: 919159

..

LEGISLATIVO
.

.

.

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA
DO ESTADO DO PARÁ

.

DECRETO LEGISLATIVO Nº 06, DE 21 DE MARÇO DE 2023.
Convalida o Decreto Legislativo nº 01/2023, de 12 de janeiro de 2023.
A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO PARÁ estatui e sua Mesa 
Diretora promulga o seguinte Decreto Legislativo:
Art. 1º Fica convalidado o Decreto Legislativo nº 01/2023, aprovado pela 
Comissão Representativa deste Poder Legislativo e publicado no Diário Ofi-
cial do Estado, em 20 de janeiro de 2023.
Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação.
PALÁCIO CABANAGEM, PLENÁRIO NEWTON MIRANDA, MESA DIRETORA DA 
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO PARÁ, EM 21 DE MARÇO DE 2023.
DEPUTADO FRANCISCO MELO (CHICÃO)
Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do Pará
DEPUTADA CILENE COUTO                                DEPUTADO ELIAS SANTIAGO
        1ª Secretária                                                    2º Secretário

Protocolo: 919152
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EMPRESARIAL

INSTITUTO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL E HUMANO – INDSH / HOSPITAL REGIONAL PÚBLICO DOS CAETÉS
 (CNPJ 23.453.830/0023-85) Demonstrações em 31 de dezembro de 2022 e 2021 em reais (R$)

BALANÇO PATRIMONIAL
  NOTA 2022 2021
ATIVO       
CIRCULANTE  15.090.059 3.850.864
Caixa e equiv. de caixa 3 13.928.108  3.128.329
Contas a receber  - -
Estoques 4 1.011.678  684.578
Adiantamento a funcionário  68.034  -
Adiantamento a fornecedor  82.239  37.957
NÃO CIRCULANTE  6.068.999 -
Imobilizado Próprio 5 7.619 -
Imobilizado Gestão Pública 5 5.949.964 -
Intangível Gestão Pública 6 111.416 -
TOTAL DO ATIVO  21.159.058 3.850.864
PASSIVO
CIRCULANTE  8.286.984 3.173.997
Fornecedores 7 5.257.867  1.878.553
Obrigações trabalhistas 8 2.167.906  934.950
Obrigações sociais 9 320.020  136.549
Obrigações iscais  244.644  93.045
Outras contas a pagar   104.471  29.689
Partes relacionadas 10 192.076  101.211
NÃO CIRCULANTE  6.658.973  -
Outras contas a pagar  9.860 -
Obrig. por investimento 11 6.649.113 -
PATRIMÔNIO LÍQUIDO  12 6.213.101 676.867
Patrimônio Social  630.078  1.011.119
Superávit / (Déicit) acum.  5.583.023 (334.252)
TOTAL DO PASSIVO E DO
PATRIMÔNIO LÍQUIDO  21.159.058 3.850.864 

	 	 (Déicit)	/	
 Patrimônio Superávit
Descrição	 	Social	acumulado	 Total
Início	das	ativ.	
em 20/04/21      
Incorporação ao 
Patr. Social     1.011.119   1.011.119 
Déicit do período                 -    (334.252) (334.252)
Em 31/12/2021  1.011.119  (334.252) 676.867 
Incorporação ao 
Patrimônio Social (334.252) 334.252  -   
Ajustes Patrim. (46.789) - (46.789)
Superávit do exercício - 5.583.023 5.583.023
Em 31/12/2022  630.078  5.583.023 6.213.101

                               NOTA  20/04
 2022 a 31/12/21
RECEITAS OPERAC. 64.620.451  21.683.752
Serv. prest. pacien. SUS 67.572.199  21.683.752
( - ) Glosa de Implan. (2.951.748) -
CUSTOS        (52.098.501) (18.877.536)
Pessoal e encargos (10.481.051) (4.032.145)
Serviços de terceiros (32.607.184) (11.622.401)
Materiais e medicam. (9.010.266) (3.222.990)
DESPESAS          (7.311.837) (3.192.568)
Pessoal e encargos (2.620.263) (1.008.036)
Desp. gerais e admin.   14 (4.693.510) (2.167.857)
Depreciação/amortiz. (214.851) -
Imp., taxas e contr. (14.504) (6.137)
Outras rec. e desp. oper. 231.291  (10.538)
FINANCEIRAS, LÍQUIDAS 372.910  52.100
Receitas inanceiras              452.600 71.447
Despesas inanceiras (79.690) (19.347)
SUPERÁVIT/ (DÉFICIT)
DO PERÍODO           5.583.023 (334.252)

                                     NOTA  20/04 a
 2022  31/12/21
Fluxos	de	cx	das	ativ.	operac.	 	 	
Superávit / (Déicit) do período 5.583.023 (334.252)
Ajustes	para	conciliar	o	resul.
Depreciação/amortizações 214.796 -
Resultado	ajustado	 5.797.819	 (334.252)
 11.194.890 3.361.370
(Aumento)	/	Redução	
em	Ativos	operacionais	 	
Outros créditos (112.316) (37.957)
Estoques (327.100) 326.541
Aumento	/	(Redução)	
em	Passivos	operacionais	 	
Fornecedores 3.379.314 1.878.553
Obrigações trabalhistas 1.232.956 934.950
Obrigações sociais 183.471 136.549
Obrigações tributárias 151.599 93.045
Outras obrigações 74.782 29.689
Obrigações - não circulante 6.658.973 -
Ajustes patrimoniais (46.789) -
Cx	líq.	prov.das	ativ.	oper.	 16.992.709	 3.027.118
Ativ.de investimentos (6.283.795) -
Aquisição de imobilizado (6.174.573) -
Aquisição de bens do intangível  (115.060) -
Baixas de itens 5.838 
Atividades	de	inanciam.	 90.865	 101.211
Transações c/ partes relacion. 90.865 101.211
Aum.	no	cx	e	equiv.	de	cx	 10.799.779	 3.128.329
Variação	em	caixa	e	
equivalentes	de	caixa	(Nota	4)
Saldo existente 
no início do exercício / período 3.128.329 -
Saldo existente no 
inal do exercício / período 13.928.108 3.128.329
Aum.	no	cx	e	equiv.	de	cx	 10.799.779	 3.128.329

DEMONSTRAÇÃO DO SUPERÁVIT / (DÉFICIT) 

Demonstração	das	Mutações	do	Patrimônio	Social

Demonstração	dos	Fluxos	de	Caixa	–	Método	Indireto

1.	CONTEXTO	OPERACIONAL:	a)	Objetivos	Sociais:	
O Hospital Regional Público dos Caetés (HRPC) está lo-
calizado na Avenida Barão de Capanema, n° 3191, Bair-
ro - Centro, Capanema/PA, CEP: 68700-000, e faz parte 
da rede pública do estado do Pará. Todo atendimento é 
voltado ao SUS, com a pactuação de indicadores de qua-
lidade e resultados, em regime 24 (vinte e quatro) horas 
por dia, assegurando assistência universal e gratuita, ex-
clusiva, aos usuários do Sistema Único de Saúde – SUS. 
b)	Contrato	de	Gestão: Considerando o Contrato de 
Gestão n° 005/SESPA/2022 celebrado entre o Instituto 
Nacional de Saúde de Desenvolvimento Social e Humano 
– INDSH e a Secretaria de Estado de Saúde do Pará – 
SESPA para o Gerenciamento, Operacionalização, Execu-
ção de Atividades e Serviços de Saúde a serem desenvol-
vida no Hospital Regional Público dos Caetés, irmado em 
01 de junho de 2022 e vigente até 31 de maio de 2023. 
O INDSH é uma Entidade civil de direito privado, sem ins 
lucrativos e ilantrópica. É reconhecida como Entidade de 
utilidade pública por:
Âmbito	 	Legislação	 Publicação				
Federal  Decreto Federal DOU de 
 nº 50.517/61 23/12/1970    
Estadual  Lei Estadual  DOE de
 n° 5.341/1969 19/11/1969   
Municipal  Lei Municipal DOM de 
 nº 416 16/08/1967    
Em 20 de outubro de 2022, a obteve renovação do Cer-
tiicado de Entidade Beneicente de Assistência Social na 
área da Saúde - CEBAS, com validade pelo período de 01 
de janeiro de 2021 a 31 de dezembro de 2023, pela por-
taria nº 764 emitida pelo Ministério da Saúde.  O Instituto 
encontra-se adimplente com as orientações e exigências 
da Lei Complementar Nº 187 /2021. 2. APRESENTA-
ÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS E PRIN-
CIPAIS PRÁTICAS CONTÁBEIS 2.1.	Declaração	de	
conformidade: Com exceção aos ativos imobilizados e 
intangíveis que serão devolvidos ao poder concedente ao 
inal do contrato de gestão e que não foram submeti-
dos à avaliação de vida útil, as demonstrações contábeis 
da Entidade foram elaboradas de acordo com as práti-
cas contábeis oriundas da legislação societária brasilei-
ra aplicável às entidades sem ins lucrativos, ITG 2002 
(R1) – Entidade sem Finalidade de Lucro, aprovada pela 
Resolução CFC 1.409/12 de 21 de setembro de 2012 e 
revisada em 21 de agosto de 2015, bem como a lei com-
plementar 187/2021 e as demais alterações promovidas 
pelas Leis 11.638/07 e 11.941/09. As demonstrações 
contábeis foram aprovadas, pela Administração, em 17 
de março de 2023. 2.2.	Base	de	mensuração	e	apre-
sentação:	As informações contábeis foram preparadas 
com base no custo histórico. As principais práticas con-
tábeis aplicadas na preparação das demonstrações inan-
ceiras estão deinidas a seguir. 2.3.	Moeda	 funcional	
e	 de	 apresentação:	 Estas demonstrações contábeis 
estão apresentadas em Reais, que é a moeda funcional 
da Entidade. 2.4.	Principais	práticas	contábeis:	 	a)	
Caixa	e	equivalente	de	caixa:	São representadas por 
disponibilidades, depósitos bancários, fundos em contas 
bancárias de livre movimentação e aplicações inanceiras 
de liquidez imediata. As aplicações inanceiras são regis-
tradas ao custo acrescido de rendimentos auferidos até 
a data dos balanços que não supera o valor de mercado, 
com alta liquidez e com risco insigniicante de mudança 
de valor e são resgatáveis em até 90 dias sem perda do 
valor. b)	Estoques:	São demonstrados ao custo médio 
de aquisição, inferiores aos valores de realização. Os es-
toques obsoletos ou “vencidos” são baixados ou substi-
tuídos, quando identiicados. c)	Ativo	imobilizado: Os 
imobilizados tanto próprios como os de gestão pública, 
são demonstrados pelo custo histórico de aquisição ou 
construção, deduzido de depreciação acumulada. Quando 
se refere à depreciação sobre imobilizado próprio, é reco-
nhecida em contrapartida de conta própria de resultado. 
Em se tratando de bens de gestão pública, é contabilizada 
em contrapartida na receita diferida para amortizar o va-
lor do custo do ativo. A Administração não realiza a ava-
liação da vida útil dos ativos tangíveis e intangíveis, uma 
vez que considera as cláusulas de devolução dos ativos 
administrados ao Ente Público, como determinantes para 
a aplicação de taxas lineares que se aproximam da vida 
útil econômica esperada. d)	Ativo	intangível: Os intan-
gíveis tanto da gestão pública quanto própria, relete os 
custos com direitos de uso de software. e)	Redução	ao	
valor	recuperável	de	ativos	tangíveis	e	intangíveis:	
A Administração revisa anualmente o valor contábil lí-
quido dos ativos com o objetivo de avaliar eventos ou 
mudanças nas circunstâncias econômicas, operacionais 
ou tecnológicas, que possam indicar deterioração ou 
perda de seu valor recuperável. Quando essas evidên-
cias são identiicadas e o valor contábil líquido excede 
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o valor recuperável, é constituída provisão para deterioração 
ajustando o valor contábil líquido ao valor recuperável. f)	Jul-
gamentos e estimativas: A preparação das demonstrações 
contábeis da Entidade requer que a Administração faça julga-
mentos e estimativas e adote premissas que afetam os valores 
apresentados de receitas, despesas, ativos e passivos, bem 
como as divulgações de passivos contingentes, na data-base 
das demonstrações contábeis. Contudo, a incerteza relativa a 
essas premissas e estimativas poderia levar a resultados que 
requeiram um ajuste signiicativo ao valor contábil do ativo ou 
passivo afetado em exercícios futuros. Provisões para riscos 
judiciais: A Entidade reconhece, quando identiicada, a provi-
são para causas cíveis, tributárias e trabalhistas. A avaliação 
da probabilidade de perda inclui a avaliação das evidências dis-
poníveis, a hierarquia das leis, as jurisprudências disponíveis, 
as decisões mais recentes nos tribunais e sua relevância no 
ordenamento jurídico, bem como a avaliação dos assessores 
jurídicos. As provisões são revisadas e ajustadas para levar 
em conta as alterações nas circunstâncias. Ajuste para perdas 
estimadas para créditos de liquidação duvidosa: É constituída, 
quando aplicável, em montante suiciente para cobrir perdas 
prováveis na realização das contas a receber. Para determinar 
a suiciência do ajuste sobre as contas a receber, são avaliados 
o montante e as características de cada um dos créditos, con-
siderando a probabilidade de realização. Quando há ocorrência 
de signiicativos atrasos na realização dos créditos e, pela con-
sideração que a probabilidade de recebimento diminui, é regis-
trada perda estimada nas demonstrações contábeis em mon-
tante suiciente para cobrir a perda provável. g)	Apuração	do	
Superávit/Déicit: O resultado das operações é apurado pelo 
regime de competência, exceto quanto às receitas de doações 
e contribuições, reconhecidas quando efetivamente recebidas. 
h)	Reconhecimento	de	receitas:	As receitas com contrato 
de gestão são reconhecidas pelo regime de competência, de 
acordo com os requisitos da aplicação do CPC 47. Não foram 
identiicadas mudanças signiicativas de práticas contábeis de 
reconhecimento de receitas com contratos de gestão pública. 
i)	Outros	ativos	e	passivos	circulantes	e	não	circulan-
tes: Os valores do ativo circulante e realizável a longo prazo 
são demonstrados pelo seu valor de realização e atualizados 
até a data do balanço, quando aplicável. Os ativos e passivos 
são classiicados como circulantes quando sua realização ou 
liquidação é provável que ocorra nos próximos doze meses. 
j)	Ajuste	ao	valor	presente	de	ativos	e	passivos: Nas de-
monstrações contábeis de 2022 não transacionou operação de 
longo prazo (ou relevantes de curto prazo) que se qualiicas-
sem a serem ajustadas, sendo que o efeito deste procedimen-
to é avaliado periodicamente pela entidade. l)	 Patrimônio	
líquido: Composto pelo superávit/déicit obtido ao longo do 
período de existência da entidade, que não tem Capital Social, 
devido a sua natureza jurídica de entidade sem inalidade de 
lucro, conforme prevê o art. 44 e seguintes do Código Civil. 
m)	Demonstrações	dos	luxos	de	caixa: As demonstrações 
dos luxos de caixa foram preparadas pelo método indireto e 
estão apresentadas de acordo com o CPC 03 (R2) - Demons-
tração dos Fluxos de Caixa. 
3. CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA 2022 2021
Caixas              322           1.200 
Banco conta movimento    1.892.960       104.536 
Aplicações inanceiras 
de liquidez imediata  12.034.826    3.022.593 
  13.928.108 3.128.329 
As aplicações em Certiicados de Depósito Bancário foram fei-
tas em instituições de primeira linha no Brasil, com remunera-
ção baseada nas taxas do Certiicado de Depósito Interbancá-
rio-CDI e não possuem vencimento predeterminado, podendo 
ser resgatadas a qualquer momento pela Entidade, garantindo 
liquidez imediata. Os rendimentos estão atualizados pelo valor 
incorrido até a data do balanço. A Administração entende que 
o montante de Caixa e equivalentes de Caixa é suiciente para 
o cumprimento de obrigações de curto prazo. 
4. ESTOQUES 2022 2021
Drogas e Medicamentos         362.350       313.015 
Dietas Enterais e Parenterais             6.980           3.946 
Fios Cirúrgicos           21.110         28.549 
Materiais de uso do paciente         463.972       250.981 
Produtos de Limpeza                    32.915         18.955 
Materiais de Laboratório                501              330 
Demais materiais         123.850         68.802 
      1.011.678       684.578 
Não há itens considerados obsoletos, ou de baixa rotatividade 
que justiique constituição de provisão para perdas. 5. IMO-
BILIZADO: Imobilizado do contrato de Gestão com recursos 
próprios/ investimento:                    Imobilizado	próprio
	 Máquinas	e	Equip.	
  10%  Total
 Em 31 de dezembro de 2021
 Saldo inicial                          - -
 Adições                   8.390  8.390
 Depreciação                     (771) (771)
	Saldo	Final		 																	7.619		 7.619

Imobilizado	contrato	de	Gestão	com	recursos	investimento
	 Apar.	e	Inst.		 Ap.	 Máquinas	 Móveis	e	 Móveis	e	 Equip.		 Equip.
	 Cirúrgicos	 Telef.	 e	Equip.	Utensílios		Utens.	Hosp.	 Infor.	 Pedag.	 Total
  10% 10% 10% 10% 10% 10% 10%  
 Em 31/12/2021
	Saldo	inicial	 - - - - - - - -
 Adições  3.564.326 18.600 459.520 728.970 672.788 700.277 21.702 6.166.183
Baixa de Bens (5.838) - - - - - - (5.838)
 Depreciação  (114.415) (1.580) (18.663) (17.636) (18.170) (39.687) (230) (210.381)
	Saldo	Final		 3.444.073	 17.020	 440.857	 711.334	 654.618	 660.590	 21.472	 5.949.964

Continua...As notas explicativas são parte integrante das 
demonstrações contábeis
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6.	INTANGÍVEL:	Intangível	contrato	de	Gestão	com	
recursos	investimento
 Software	
		 20%	 Total	
Em 31 de dezembro de 2021  
--Saldo inicial    115.060  115.060 
Amortização       (3.644) (3.644)
Saldo	inal	em	31/12/2022	 			111.415		 111.415	
7. FORNECEDORES  2022 2021
Materiais e medicamentos         570.416  167.113 
Serviços       1.206.144  361.037 
Serviços médicos      3.270.186  1.281.497 
Diversos         211.121  68.906 
      5.257.867  1.878.553 
8. OBRIGAÇÕES TRABALHISTAS  2022 2021
Obrigações trabalhistas          1.014.265  456.900 
Provisão férias          1.068.189  442.640 
Provisões FGTS s/férias               85.452  35.410 
          2.167.906  934.950 
9. OBRIGAÇÕES SOCIAIS 2022 2021
INSS a recolher         91.571  39.870 
FGTS a recolher       132.373  54.919 
IRRF s/ folha a recolher         96.036  41.520 
Contribuição Sindical a recolher                40              240 
Total	 						320.020		 136.549	
10. PARTES RELACIONADAS: O saldo a pagar no passivo 
circulante de R$ 192.076, corresponde aos serviços da ges-
tão da Sede Administrativa, previsto em contrato de gestão. 
11. OBRIGAÇÕES POR INVESTIMENTO: O Hospital uti-
lizou, no exercício de 2022, o montante de R$ 7.018.153 
em verba de investimento. O saldo demonstrado no grupo 
de receita diferida em 31/12/2022, refere-se à entrada do 
imobilizado com o contrato de gestão no hospital, conta-
bilizando a depreciação mensal dos bens na conta receita 
diferida no passivo conforme abaixo:
  2022
Imobilizado – contrato de gestão  6.160.347
Intangível – contrato de gestão          115.060 
Total	investido	em	ativo	 						6.275.407
Depreciação/amortização acumulada        (214.024)
Total	imobilizado/intangível	líquido	 						6.061.383	
(-) Transferência para ativo próprio  -   
(+) Saldo para investimento          587.730 
(+) Recursos a receber de investimentos                   - 
Obrigações por investimento       6.649.113 
12. PATRIMONIO SOCIAL: O Patrimônio Social é acres-

cido de excedentes de receitas sobre despesas (superávit), 
ou deduzidos por insuiciências (déicit), dos resultados ob-
tidos nos congressos, bem como na administração da sede 
da Entidade. Em 2022, houve ajustes patrimoniais relativo 
a exercícios anteriores, no montante de R$ 46.788. 
13. RECEITA OPERACIONAL 2022 2021
Receitas faturadas  64.620.451  21.683.752
Receitas previ. no contr. de gestão  2.951.748                  -   
        67.572.199  21.683.752 
(-) Glosa por implantação         (2.951.748)                 -   
        64.620.451  21.683.752 
14. DESPESAS GERAIS E ADMINISTRATIVAS 
 2022  2021
Serviços de gestão      (2.434.255) (949.600)
Energia elétrica      (1.769.967) (872.658)
Aluguel de máquinas         (359.970) (194.414)
Viagens e hospedagens           (58.588) (17.508)
Outros           (70.730) (133.677)
 (4.693.510) (2.167.857)
15. RENÚNCIA FISCAL: A Entidade aplica integralmente 
no país os recursos para manutenção dos seus objetivos ins-
titucionais e mantém escrituração regular de suas receitas 
e despesas, está imune do imposto de renda, da contribui-
ção social e dos impostos estaduais e municipais de acordo 
com os dispositivos da Constituição Federal do Brasil - CF e 
Código Tributário Nacional - CTN Atendendo ao disposto no 
item 27 – (C) do ITG 2002 (R1) – Entidade sem Finalidade 
de Lucros,3 em que a renúncia iscal relacionada com a ati-
vidade dever ser evidenciada nas demonstrações contábeis 
como se a obrigação devida fosse, está sendo apresenta-
do o quadro de impostos incidentes sobre as operações. O 
valor da isenção do recolhimento da Contribuição Patronal 
sobre a folha de pagamento e serviços prestados por con-
tribuintes individuais, devido ao INSS e o valor da COFINS 
estão demonstrados e contabilizado, como se devido fosse.
 2022 2021
Cota patronal                1.847.433  654.281 
Terceiros                    535.756  189.742 
RAT/SAT                    184.743  65.428 
Total	INSS	 															2.567.932		 909.451	
COFINS                 1.920.377  683.264 
Total	 															4.488.309		 1.592.715	
16. COBERTURA DE SEGUROS: Em 2022, a cobertura de 
seguros foi determinada e contratada em base técnica que a 
Administração estima suiciente para cobertura de eventu-
ais perdas decorrentes de sinistros com bens e direitos. 17. 
INSTRUMENTOS FINANCEIROS: A Entidade participa de 
operações envolvendo instrumentos inanceiros com o ob-
jetivo de inanciar suas atividades ou aplicar seus recursos 

inanceiros disponíveis. A Administração dessas operações 
é efetuada mediante deinição de estratégias de operação 
e do estabelecimento de sistemas de controles. Opera com 
diversos instrumentos inanceiros, incluindo aplicações i-
nanceiras, recebimento de entes públicos e contas a pagar 
a fornecedores. Os valores registrados no ativo e no passi-
vo circulante têm liquidez imediata ou vencimento, em sua 
maioria, em prazos inferiores a três meses. Considerando 
o prazo e as características desses instrumentos, que são 
sistematicamente renegociados, os valores contábeis se 
aproximam dos valores justos.
 2022 2021
Aplicações inanceiras        12.034.826  3.022.593 
Contas a receber                       -    -   
Total	ativos	inanceiros	 							12.034.826		3.022.593	
Fornecedores          5.257.867  1.878.553 
Total	passivos	inanceiros										5.257.867		1.878.553	
18. GESTÃO DE RISCOS: Risco de crédito: Risco de crédi-
to é o risco de prejuízo inanceiro caso um cliente ou contra-
parte em um instrumento inanceiro falhe em cumprir com 
suas obrigações contratuais, que surgem principalmente 
dos recebíveis do contrato de gestão. A Administração 
entende que o risco de crédito é monitorado de maneira 
adequada e frequente, uma vez que ao que minimiza as 
possibilidades de ocorrências de descumprimento. Risco de 
liquidez: As principais fontes de liquidez da Entidade deri-
vam do saldo de caixa e aplicações inanceiras, do luxo de 
caixa gerado por suas operações de recebimento de repas-
ses. A Administração da Entidade entende que tais fontes 
são adequadas para atender seus usos de fundos, o que 
inclui, mas não se limita a capital de giro, pagamentos a 
fornecedores e prestadores de serviços. A abordagem na 
administração de liquidez é de garantir, o máximo possí-
vel, que sempre haja liquidez suiciente para cumprir com 
suas obrigações quando do seu vencimento, em condições 
normais, sem causar perdas inaceitáveis ou com risco de 
imagem à Entidade. 19. EVENTOS SUBSEQUENTES: Até 
a data de emissão destas demonstrações contábeis, o Con-
trato de gestão junto à SESPA estava vigente, não sendo 
realizadas provisões adicionais ou contingenciais nessas 
demonstrações contábeis, com perspectiva da Administra-
ção de que seja renovada para nova Gestão do Instituto 
Nacional de Desenvolvimento Social e Humano – INDSH, 
após seu encerramento em 31 de maio de 2023.

À Diretoria do Instituto	Nacional	de	Desenvolvimento	
Social	e	Humano	–	INDSH.	Hospital Regional Público dos 
Caetés. Capanema – PA
Opinião: Examinamos as demonstrações contábeis do 
Instituto Nacional de Desenvolvimento Social e Huma-
no – INDSH / Hospital Regional Público dos Caetés, que 
compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro 
de 2022 e as respectivas demonstrações do superávit, 
das mutações do patrimônio social e dos luxos de caixa, 
para o exercício indo nessa data, assim como das prin-
cipais práticas contábeis e demais notas explicativas. Em 
nossa opinião, as demonstrações contábeis acima referi-
das apresentam adequadamente, em todos os aspectos 
relevantes, a posição patrimonial e inanceira do Instituto 
Nacional de Desenvolvimento Social e Humano – INDSH 
Hospital Regional Público dos Caetés, em 31 de dezembro 
de 2022 o desempenho de suas operações e os seus lu-
xos de caixa para o exercício indo nessa data, de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para 
opinião:	Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as 
normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas 
responsabilidades, em conformidade com tais normas, 
estão descritas na seção intitulada “Responsabilidade do 
auditor pela auditoria das demonstrações contábeis”. So-
mos independentes em relação à Entidade, de acordo com 
os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética 
Proissional do Contador e nas normas proissionais emiti-
das pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos 
com as demais responsabilidades éticas de acordo com 
essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria 
obtida é suiciente e apropriada para fundamentar nossa 
opinião. Ênfases: Nossa opinião não está ressalvada em 
função dos seguintes assuntos: (i) Conforme descrito nas 
notas explicativas 1(b) e 19, chamamos a atenção ao fato 
de que o contrato de gestão do Hospital Regional Público 
dos Caetés está vigente até 31 de maio de 2023, entre-
tanto, até a emissão desse relatório, a SESPA não havia 
concretizado processo de renovação junto à Entidade. 
Estas demonstrações contábeis foram preparadas com o 
princípio de continuidade, não sendo apurado, reconhecido 
ou divulgado eventuais provisões para desmobilização ou 
descontinuidade de operações e eventuais contingências. i) 
Conforme descrito na nota explicativa 2.4(c), chamamos a 
atenção ao fato de que o imobilizado já existente na unida-
de e atualmente utilizado nas operações da Entidade, não 
foi reconhecido nestas demonstrações contábeis, uma vez 
que a Administração não recebeu documentos e controles 
suicientes, por parte da SESPA, para realizar tal incorpo-
ração. A Administração ressalta que o imobilizado atual e 
os ativos que forem adquiridos durante a sua gestão, serão 
integralmente revertidos ao poder concedente (Estado do 
Pará), quanto do término do contrato de gestão, portanto, 
considera que não há efeitos signiicativos ao patrimônio 
social para administração  operacional do Hospital.  ii) A 
Entidade mantém transações relevantes com partes re-
lacionadas, sendo os Hospitais sob gestão comum. Tais 
operações poderiam trazer efeitos diferentes no balanço 

patrimonial e resultado da Entidade, caso fossem reali-
zadas com outras partes. Outros assuntos: Os valores 
correspondentes ao balanço patrimonial apurado em 31 
de dezembro de 2021 e resultados do período de 20 de 
abril a 31 de dezembro de 2021, apresentados para ins de 
comparação, foram auditados por nós e emitimos relatório 
de auditoria, em 15 de março de 2022, sem modiicações. 
Responsabilidade	da	Administração	e	da	governan-
ça	pelas	demonstrações	contábeis:	A Administração é 
responsável pela elaboração e adequada apresentação das 
demonstrações contábeis de acordo com as práticas contá-
beis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela 
determinou como necessários para permitir a elaboração 
de demonstrações contábeis livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro. Na ela-
boração das demonstrações contábeis, a administração é 
responsável pela avaliação da capacidade de a Entidade 
continuar operando, divulgando, quando aplicável, os as-
suntos relacionados com a sua continuidade operacional e 
o uso dessa base contábil na elaboração das demonstra-
ções contábeis, a não ser que a administração pretenda 
liquidar a Entidade ou cessar suas operações, ou não tenha 
nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento 
das operações. Os responsáveis pela governança da En-
tidade são aqueles com responsabilidade pela supervisão 
do processo de elaboração das demonstrações contábeis. 
Responsabilidades	 do	 auditor	 pela	 auditoria	 das	
demonstrações	contábeis:	Nossos objetivos são obter 
segurança razoável de que as demonstrações contábeis, 
tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevan-
te, independentemente se causada por fraude ou erro, e 
emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Se-
gurança razoável é um alto nível de segurança, mas, não, 
uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com 
as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre 
detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As 
distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são 
consideradas relevantes quando, individualmente ou em 
conjunto, possam inluenciar, dentro de uma perspectiva 
razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas 
com base nas referidas demonstrações contábeis. Como 
parte da auditoria realizada de acordo com as normas bra-
sileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamen-
to proissional e mantemos ceticismo proissional ao longo 
da auditoria. Além disso: • Identiicamos e avaliamos os 
riscos de distorção relevante nas demonstrações contá-
beis, independentemente se causada por fraude ou erro, 
planejamos e executamos procedimentos de auditoria em 
resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de 
auditoria apropriada e suiciente para fundamentar nossa 
opinião. O risco de não detecção de distorção relevante re-
sultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, 
já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles 
internos, conluio, falsiicação, omissão ou representações 
falsas intencionais. • Obtivemos entendimento dos contro-
les internos relevantes para a auditoria para planejarmos 
procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, 

mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a 
eicácia dos controles internos da Entidade. • Avaliamos a 
adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabili-
dade das estimativas contábeis e respectivas divulgações 
feitas pela Administração. • Concluímos sobre a adequação 
do uso, pela Administração, da base contábil de continui-
dade operacional e, com base nas evidências de auditoria 
obtidas, se existe incerteza relevante em relação a even-
tos ou condições que possam levantar dúvida signiicativa 
em relação à capacidade de continuidade operacional da 
Entidade.  Se concluirmos que existe incerteza relevante, 
devemos chamar atenção em nosso relatório de audito-
ria para as respectivas divulgações nas demonstrações 
contábeis ou incluir modiicação em nossa opinião, se as 
divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão 
fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a 
data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições fu-
turas podem levar a Entidade a não mais se manter em 
continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação ge-
ral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações contábeis, 
inclusive as divulgações e se as demonstrações contábeis 
representam as correspondentes transações e os eventos 
de maneira compatível com o objetivo de apresentação 
adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela 
governança a respeito, entre outros aspectos, do alcan-
ce planejado, da época da auditoria e das constatações 
signiicativas de auditoria, inclusive as eventuais deiciên-
cias signiicativas nos controles internos que identiicamos 
durante nossos trabalhos. Fornecemos também aos res-
ponsáveis pela governança declaração de que cumprimos 
com as exigências éticas relevantes, incluindo os requi-
sitos aplicáveis de independência, e comunicamos todos 
os eventuais relacionamentos ou assuntos que poderiam 
afetar, consideravelmente, nossa independência, incluin-
do, quando aplicável, as respectivas salvaguardas.  Dos 
assuntos que foram objeto de comunicação com os res-
ponsáveis pela governança, determinamos aqueles que 
foram considerados como mais signiicativos na auditoria 
das demonstrações contábeis do exercício corrente e que, 
dessa maneira, constituem os principais assuntos de audi-
toria. Descrevemos esses assuntos em nosso relatório de 
auditoria, a menos que lei ou regulamento tenha proibido 
divulgação pública do assunto, ou quando, em circunstân-
cias extremamente raras, determinarmos que o assunto 
não deve ser comunicado em nosso relatório porque as 
consequências adversas de tal comunicação podem, den-
tro de uma perspectiva razoável, superar os benefícios da 
comunicação para o interesse público. 

Continuação

Relatório	do	Auditor	Independente	sobre	as	Demonstrações	Contábeis

São	Paulo,	17	de	março	de	2023.

PLANNERS AUDITORES INDEPENDENTES 
 CRC.SP. Nº. 2SP 14.712/O-2

Heitor Piovam 
Contador CRC 1SP 331.721/O-0

Belém/PA,	17	de	março	de	2023.
Marcelo	Azevedo	Costa	

	Diretor	Executivo	-	CPF.	519.341.594-68
Lienay	Teixeira	de	Macedo	Koury	

 Contadora - CRC/ PA – 021003/O-3

Protocolo: 918475


		certificacao@imprensaoficial.com.br
	2023-03-24T20:48:27-0300
	São Paulo
	ICP-Brasil
	Assinatura digital de documento




